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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
-,MNS

,	 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 35464.003903/2004-10

Recurso n°	 141.797 Embargos

Acórdão n°	 2302-00.274 — 3° Câmara / 2' Turma Ordinária

Sessão de	 29 de outubro de 2009

Matéria	 CESSÃO DE MÃO DE OBRA: RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
EMPRESAS EM GERAL

Embargante DRP UBERLÂNDIA / MG

Interessado	 AMERICAN EXPRESS DO BRASIL TEMPO & CIA

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/06/1995 a 30/11/1997

DECADÊNCIA - O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula
Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regras do Código
Tributário Nacional,

Embargos Acolhidos. Recurso Voluntário Provido

Crédito Tributário Exonerado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3° Câmara / 2' Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, conhecer do pedido de revisão e acatar a
preliminar de decadência para provimento do recurso, nos termos do voto da relatora, Os
Conselheiros Manoel Coelho Arruda Junior e Rogério de Lellis Pinto (Suplente)
acompanharam o relator somente nas conclusões. Entenderam que se aplicava o artigo 150, §
4° do CTN,

LIEGE LACROIX THOMASI — Presidenta

disfi
AR	 SATO - Relatora

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Marco André
Ramos Vieira, Adriana Sato, Marcelo Oliveira (suplente), Rogério de Lellis Pinto, Manoel
Coelho Arruda Junior e Liege Lacroix Thomasi, (presidenta).
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Relatório

Trata-se de pedido de revisão (fis.252/260) da DRP contra a decisão da 4°

Ca] do CRPS, que através do Acórdão if 1562/2005 de 22/07/2005, anulou a NFLD por conter

vicio insanável pela impossibilidade técnica de correção da ausência de fundamentação legal

para aferição indireta no sistema informatizado,

Alega a Recorrente que a NFLD foi lavrada em atendimento a todos os

requisitos legais, devendo o posicionamento da 4° CaJ ser revisto.

A Recorrida foi cientificada do pedido de revisão em 16/01/2006 (fis.265) e

apresentou contra-razões (fis,276/287), alegando em síntese:

- decadência total do período lançado;

- equivocada utilização do instituto da responsabilidade solidária;

-cerceamento ao direito de defesa;

- ausência de fundamentação legal.

A 4° Cal (11&307/327), por maioria de votos, decidiu não conhecer o pedido

de revisão.

Às fis.335/336 consta um novo encaminhamento ao CRPS para análise do

pedido de revisão.

O Presidente da 5° Câmara do 2° Conselho de Contribuintes, através do

despacho de fis.337/338 acolheu o pedido de revisão.

É o Relatório.

Voto

Conselheira ADRIANA SATO, Relatora

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE:

De acordo com o previsto no art. 5°, § 2' da Portaria MF n ° 147, aplica-se o

Regimento Interno do Conselho de Recursos da Previdência Social, aprovado pela Portaria do

Ministro da Previdência Social n° 88/2004, aos recursos já interpostos quando da instalação das

5° e 6° Câmaras no 2° Conselho de Contribuintes.

Desse modo, o presente pleito revisional será analisado à luz do Regimento

Interno do CRPS.

De acordo com o previsto no art. 60 da Portaria MPS n ° 88/2004, que

aprovou o Regimento Interno do CRPS, a admissibilidade de revisão é medida extraordinária.

A revisão é admitida nos casos de os Acórdãos do CRPS divergirem de pareceres da

Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social, aprovados pelo Ministro da pasta,

bem como do Advogado-Geral da União, ou quando violarem literal disposição de lei ou
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decreto, ou após a decisão houver a obtenção de documento novo de existência ignorada, ou
for constatado vício insanável, nestas palavras:

Art. 60 As Câmaras de Julgamento e Juntas de Recursos do
CRPS poderão rever, enquanto não ocorrida a prescrição
administrativa, de oficio ou a pedido, suas decisões quando:

1— violarem literal disposição de lei ou decreto;

II — divergirem de pareceres da Consultoria Jurídica do MPS
aprovados pelo Ministro, bem como do Advogado-Geral da
União, na forma da Lei Complementar n" 73, de 10 de fevereiro
de 1993;

III- depois da decisão, a parte obtiver documento novo, cuja
existência ignorava, ou de que não pôde ,fazer uso, capaz, por si
só, de assegurar pronunciamento,favorável;

IV — for constatado vício insanável.

§ Considera-se vício insanável, entre outros:

— o voto de conselheiro impedido ou incompetente, bem como
condenado, por sentença judicial transitada em ,julgado, por
crime de prevaricação, concussão ou corrupção passiva,
diretamente relacionado à matéria submetida ao julgamento do
colegiada;

II — a fundamentação baseada em prova obtida por meios ilícitos
ou cuja falsidade tenha sido apurada em processo judicial;

III— o julgamento de matéria diversa da contida nos autos;

IV — a fundamentação de voto decisivo ou de acórdão
incompatível com sua conclusão.

§ 2° Na hipótese de revisão de ofício, o conselheiro deverá
reduzir a termo as razões de seu convencimento e determinar a
notificação das partes do processo, com cópia do termo lavrado,
para que se maniftstem no prazo comum de 30 (trinta) dias,
antes de submeter o seu entendimento à apreciação da instância
julgadora.

§ 3' O pedido de revisão de acórdão será apresentado pelo
interessado no INSS, que, após proceder sua regular instrução,
no prazo de trinta dias, ,fará a remessa à Câmara ou Junta,
conforme o caso,

§ 4 0 Apresentado o pedido de revisão pelo próprio INSS, a parte
contrária será notificada pelo Instituto para, no prazo de 30
(trinta) dias, oferecer contra-razões

§ 5°A revisão terá andamento prioritário nos órgãos do CRPS

§ 6° Ao pedido de revisão aplica-se o disposto nos arts. 27, § 4",
e 28 deste Regimento Interno.
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7" Não será processado o pedido de revisão de decisão do
CRPS, proferida em única ou última instância, visando à
recuperação de prazo recursal ou à mera rediscussâo de matéria
já apreciada pelo órgão julgador

8" Caberá pedido de revisão apenas quando a matéria não
comportar recurso à instância superior

sç. 9" O não conhecimento do pedido de revisão de acórdão não
impede os órgãos julgadores do CRPS de rever de oficio o ato
ilegal, desde que não decorrido o prazo prescricionaL

§ 10 É defeso às partes renovar pedido de revisão de acórdão
com base nos mesmos fundamentos de pedido anteriormente
formulado.

11 Nos processos de beneficio, o pedido de revisão feito pelo
INSS só poderá ser encaminhado após o ctunprimento da
decisão de alçada ou de última instância, ressalvado o disposto
no art. 57, § 2', deste Regimento.

O acórdão sob revisão anulou a NFLD por conter vicio insanável pela

impossibilidade técnica de correção da ausência de fundamentação legal para aferição indireta
no sistema informatizado.

Entretanto tal posicionamento confronta o Enunciado n° 29 do CRPS, motivo

pelo qual, o pedido de revisão foi acolhido pelo Presidente da 5' Câmara do 2° Conselho de
Contribuintes.

No entanto, frente a publicação da Súmula Vinculante n° 08, faz-se

necessária a análise dessa questão preliminar argüida nas contra-razões ao pedido de revisão
interposto pela DRP.

Nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo

Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei
n° 8212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:

Parte final do voto proferido pelo Exnio Senhor Ministro Gilmar
Mendes, Relator

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n"
8,212/91 e o parágrafo único do art. 50 do Decreto-lei n°
L569/77, que versando sobre normas gerais de Direito
Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva
constitucional de lei complementar,

Sendo inconstitucionais os dispositivos, rnantérnse higida a
legislação anterior, com seus prazos qüinqüenais de prescrição e
decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de
suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo
das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que,
como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social
sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4°, 173 e 174 do
CTN

Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes
nego provimento, para confirmar a proclamada
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inconstitucionalidade dos arts, 45 e 46 da Lei 8,212/91, por
violação do art. 146, III, b, da Constituição, e do parágrafo
único do art. 5" do Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao § 1° do art.
18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda
Constitucional 01/69.

É como voto.

Súmula Vinculante n° 08,'

"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo .5' do
Decreto-lei 1.569/77 e as artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que
tratam de prescrição e decadência de crédito tributário",

Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da
Constituição Federal, regulamentado pela Lei n° 11„417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-A.. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei, (Incluído
pela Emenda Constitucional n°45, de 2004).

Lei n° 11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei
n2 9,784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a
revisão e o cancelamento de enunciada de súmula vinculante
pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.

Art. 22 O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, após reiteradas decisões sobre matéria
constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua
publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas .federal, estadual e
municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento,
na forma prevista nesta Lei,

§ 12 O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a
interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das
quais haja, entre órgãos .judiciários ou entre esses e a
administração pública, controvérsia atual que acarrete grave
insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos	 (3(_
sobre idêntica questão_

Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, todos os órgãos

judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula Vinculante. Assim sendo,
independente de meu entendimento pessoal sobre a matéria, manifestado em meus votos
anteriores, inclino-me à tese jurídica na Súmula Vinculante n° 08.
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Afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8.212/91, resta
verificar qual regra de decadência prevista no Código Tributário Nacional - CTN se aplicar ao
caso concreto. Compulsando os autos, constata-se através do Discriminativo Analítico do
Débito que o recorrente não efetuou pagamento parcial de suas obrigações as quais se refere o
lançamento. Daí, deve prevalecer a regra trazida pelo artigo 173, I do CTN.

Assim sendo, tendo sido cientificado o recorrente do lançamento em
30/03/2004, ficam alcançadas pela decadência todas as contribuições objeto da presente NFLD.

Em razão do exposto, acato a preliminar de decadência para DAR
PROVIMENTO ao recurso interposto.

Sala das Sessões, em 29 de outubro de 2009.

I

ti 11C -4CÓ
N SATO - Relatora
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